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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  PRESO.  AGRESSÕES 
SOFRIDAS  PELO AUTOR EM CADEIA PÚBLICA.  FATO 
COMPROVADO.  DANO  MORAL.  OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA DO  ESTADO.  VALOR. 
MAJORAÇÃO.  RAZOABILIDADE.  PROVIMENTO 
PARCIAL DO APELO. 

-  O  Estado  é  responsável  pela  incolumidade  física  do 
detento,  e,  dessa  forma,  tem a  obrigação  de  indenizar  o 
dano moral daquele que sofre agressão em cadeia pública. 

-  Majora-se  a  verba  devida  a  título  de  dano  moral  para 
adequá-la às circunstâncias do caso concreto. 

CONSTITUCIONAL  -  ADMINISTRATIVO  -  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO - RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO 
- VIOLÊNCIA FÍSICA E AGRESSÃO MORAL DE PRESO - 
DIREITO  À  INCOLUMIDADE  -  OBRIGAÇÃO  DE 
INDENIZAR. 1 - Nos termos do art. 5o, inc. XVIX, da Carta 
Magna, o Estado deve zelar pela integridade física e moral 
de  presos,  sob  sua  custódia.  2  -  Recurso  parcialmente 
provido.  (Apelação  Cível  1.0625.08.084678-9/001, 
Relator(a):  Des.(a)  Edgard  Penna  Amorim  ,  8ª  CÂMARA 
CÍVEL, julgamento em 16/06/2011, publicação da súmula em 
28/09/2011) 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Antônio  Rocha  Diniz  Filho  aforou  ação  ordinária  em face  do  Estado  da 

Paraíba, objetivando receber indenização por danos materiais e morais sob a alegação de 

que, entre os dias 12.10.2011 e 13.10.2011, foi agredido no interior da cela em que estava 

recolhido, por outros companheiros apenados, em decorrência de falha na prestação de 

vigilância e negligência quanto à segurança por parte da demandada.

O  pedido  foi  julgado  parcialmente  procedente,  às  fls.  92/95v,  sendo  o 

promovido condenado a pagar o valor de R$ 500,00(quinhentos reais) a título de danos 

morais. Outrossim, foram arbitrados honorários advocatícios no montante de R$ 250,00 

(duzentos e cinquenta reais).

Inconformado,  apelou o  autor,  às  fls.  98/107,  pleiteando a majoração da 

indenização por danos psicológicos para R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e dos honorários 

advocatícios para 20% (vinte por cento ) sobre o valor da condenação.

Contrarrazões às fls. 118/123.

A Procuradoria de Justiça devolveu os autos sem manifestação meritória (fls. 

129/131).

É o breve relatório. 

VOTO

A matéria que se discute diz respeito aos valores da condenação dos danos 

morais,  arbitrados pelo juízo  a quo em R$ 500,00(quinhentos reais)  e dos honorários 

advocatícios, R$ 250,00(duzentos e cinquenta reais) hão de ser majorados.

Antes de analisar se o recurso merece ser provido, é de se registrar que o 
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recorrente  comprovou  ter  sofrido  agressões  por  companheiros  enquanto  estava 

cumprindo pena na Cadeia Pública de Esperança.

Com efeito, verifica-se através do ofício n.º 185/2011, expedido pelo Diretor 

da Cadeia Pública local ao Delegado de Polícia Civil da cidade de Esperança que houve 

uma rebelião, no dia 12/10/2011, sendo vítimas de agressão dentro do complexo prisional,  

dentre outros, o promovente Antônio Rocha Diniz Filho(fls. 46).

Na decisão de primeiro grau,  a magistrada acertadamente  reconheceu o 

direito do autor de ser indenizado pelos danos que lhe foram causados por falha por parte  

do Estado na segurança dos apenados dentro do estabelecimento prisional. 

Peço vênia para transcrever trecho da sentença a quo, cujos fundamentos 

passo a adotar, in verbis:

“No relatório de f. 56/59, extraído do IP instaurado para apurar a  
prática  de crimes  ocorridos  na  rebelião  pelo  diretor  da  cadeia,  
restou  consignado  pela  Delegada  Mairam  Moura  Ferreira,  da  
Polícia Civil, que o promovente foi vítima de agressões físicas por  
companheiros de prisão.” (fls. 92v)
Sendo assim, restou provado que o autor sofreu lesões corporais,  
em  virtude  de  agressões  de  seus  companheiros   de  cadeia,  
momento  em  que  estava  recolhido  dentro  do  estabelecimento  
prisional desta comarca.
Portanto, comprovada as agressões sofridas pelo autor quando 
este estava sob a custódia do Estado. Resta, então verificar se é  
dever do Estado indenizar os danos sofridos pelo promovente.
É  cediço  que  o  ordenamento  jurídico  pátrio  albergou  a  
responsabilização objetiva da Administração Pública, lastreada na 
teoria do risco administrativo,  como denota,  à evidência,  o art.  
37,§6.º, da Constituição Federal, in verbis:

“As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado  
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado 
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou  
culpa.
(…)
Com efeito, entendo que é aplicável ao caso em apreço a teoria  
da  responsabilidade  civil  objetiva,  tendo  em  vista  a  omissão 
estatal específica em manter a integridade física de preso sob sua  
custódia.
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Registre-se que a Constituição Federal, em capítulo que anuncia  
o rol de direitos e deveres individuais e coletivos (art. 5.º, XLIX),  
que “é assegurado aos presos o respeito à integridade física e  
moral”.
Logo,  incumbe  ao  Estado  o  dever  de  guardar  e  zelar  pela  
incolumidade física e moral do apenado, devendo ser imposta, por  
conseguinte, a obrigação de indenizar, se comprovados o dano e  
o nexo de causalidade.
(…)
Portanto, como ao Estado cabia o dever de vigilância e guarda do  
preso, respondendo pela sua integridade física e moral, segundo 
o princípio da dignidade da pessoa humana; e , tendo em vista  
que houve falha na segurança da cadeia, resta evidente o dever  
do ente público de reparar os danos causados.”(fls. 92v/93v)

Assim,  agiu  com acerto  e  de  acordo com a jurisprudência  pátria  a  juíza 

singular ao reconhecer a responsabilidade objetiva do Estado pelos danos causados à 

integridade física do preso. Vejamos:

CONSTITUCIONAL  -  ADMINISTRATIVO  -  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  -  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO  -  
VIOLÊNCIA  FÍSICA  E  AGRESSÃO  MORAL  DE  PRESO  -  
DIREITO À INCOLUMIDADE - OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. 1 -  
Nos termos do art. 5o, inc. XVIX, da Carta Magna, o Estado deve  
zelar pela integridade física e moral de presos, sob sua custódia.  
2  -  Recurso  parcialmente  provido.    (Apelação  Cível  
 1.0625.08.084678-9/001,  Relator(a):  Des.(a)  Edgard  Penna  
Amorim  ,  8ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em  16/06/2011,  
publicação da súmula em 28/09/2011) 

EMENTA:  INDENIZAÇÃO  -  DANOS  MORAIS  -  AGRESSÕES 
SOFRIDAS POR PRESO - REBELIÃO EM CADEIA PÚBLICA -  
PRAZO  PRESCRICIONAL  -  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA 
DO  ESTADO  -  PRESSUPOSTOS  DA  RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO - CONDUTA ESTATAL, DANO E NEXO DE 
CAUSALIDADE  -  REPARAÇÃO  DEVIDA  -  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO -  TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA -  
DATA DO ARBITRAMENTO. 
- O prazo prescricional da pretensão de indenização por danos  
morais causados pelo Poder Público é de 5 anos, por força do 
disposto no artigo 1º do Decreto 20.910/32. 
- Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  
o  Estado responde  de  forma objetiva  pelos  danos  causados à 
integridade física daqueles que se encontram sob sua custódia,  
sendo  irrelevante  o  modus  operandi  da  conduta  adotada  pelo  
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agente público, se comissiva ou omissiva. 
-  Não  demonstrada  nenhuma  causa  excludente  da  
responsabilidade e presentes a conduta omissiva estatal, o dano  
e o nexo de causalidade, impõe-se o dever de indenizar, em valor  
que deve considerar a extensão e gravidade da lesão causada, o  
porte econômico do ente causador, seu grau de culpa e o caráter  
punitivo, social e compensatório que a indenização deve alcançar.  

- Tratando-se de matéria de ordem pública, é possível a alteração  
ex officio do termo inicial dos juros de mora, para que passe a ser  
a  data  do  arbitramento  da  indenização  por  dano  moral.    
(Apelação Cível  1.0324.09.078842-7/001, Relator(a): Des.(a) Ana 
Paula Caixeta , 4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 06/02/2014,  
publicação da súmula em 12/02/2014) 

Quanto ao pedido de majoração do valor dos danos morais, tenho que a 

irresignação merece ser provida em parte.

É que apesar de ter o autor comprovado que passou pela situação narrada, 

quanto às agressões físicas perpetradas por outros presos, não comprovou ter sofrido 

sequelas irreversíveis com os atos de violência. 

Com efeito, o apelante não juntou laudo de exame de corpo de delito ou 

outro documento através do qual se pudesse aferir a gravidade das lesões, ou danos de 

maior relevância.

Na  fixação  do  valor  devido  a  título  de  indenização  por  dano  moral, 

prevalecerá o prudente arbítrio do julgador,  levando-se em conta as circunstâncias do 

caso e evitando que a verba indenizatória se traduza em captação de vantagem indevida 

para a vítima, ou que seja fixado em valor irrisório incapaz de servir como dissuasão ao 

autor para outras práticas.

Assim,  tenho que o  montante da indenização deve ser  elevado para R$ 

10.000,00 ( dez mil reais).

Também merece ser elevado o valor dos honorários advocatícios, de modo a 
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adequar-se aos comandos do art. 20, §3.º, do Código de Processo Civil. Vejamos o que 

reza o citado dispositivo:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as  
despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba  
honorária  será  devida,  também,  nos casos em que  advogado  
funcionar em causa própria.
§3.º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento  
(10%)  e  o  máximo  de  vinte  por  cento(20%)  sobre  o  valor  da  
condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar da prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo  
advogado e o tempo exigido para o seu serviço.”

Pois bem, considerando os itens acima citados, tendo em vista tratar-se de 

causa simples, fixo o valor da verba honorária em 15% (quinze por cento) sobre o valor da 

condenação.

Por essas razões,  provejo o apelo de forma parcial para elevar o valor 
da  indenização  por  danos  morais  para  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  bem como 
majorar  a  verba  honorária  para  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de Albuquerque. Participaram do julgamento, além deste relator,  a Exmª. Srª Drª Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada em substituição ao Exmo. Des. Leandro dos Santos) 
e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão o Procurador de Justiça Amadeus Lopes Ferreira. 

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 12 de agosto de 2014.
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  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J07/J04
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